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RESUMO 

 

A norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 é direcionada a todos os laboratórios de calibração e 

ensaio que desejam demonstrar credibilidade e competência técnica na elaboração de 

produtos, serviços e resultados tecnicamente válidos. Ela abrange os requisitos fundamentais 

para a execução de ensaios e procedimentos de calibração com base em metodologias 

normalizadas e aceitas a nível nacional e internacional. Esta dissertação tem como objetivo 

apresentar um estudo baseado na acreditação de laboratórios de instituições de ensino 

superior com base na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 e seu impacto no setor de óleo e 

gás. A acreditação destes laboratórios contribui na maior inserção do país no comércio 

exterior, além de melhorar os indicadores socioeconômicos do país. A fim de compreender 

o tema, este trabalho pretende primeiramente explorar conceitos relativos à gestão da 

qualidade, acreditação por meio da norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, além das motivações, 

benefícios e obstáculos enfrentados por laboratórios de IES na implementação dessa gestão. 

Em seguida, utilizando dados extraídos do INMETRO, será mapeado o contexto de 

acreditação de laboratórios no Brasil, qual o perfil das universidades que apresentam esta 

documentação e projetos que são desenvolvidos por elas voltados para o setor de óleo e gás. 

Através deste trabalho, pode-se concluir que há uma parcela residual de laboratórios de IES 

que são acreditados, sendo a maioria pertencente às regiões mais ricas do país e às 

universidades públicas, as quais possuem maior infraestrutura e recursos voltados para 

pesquisa e prestação de serviços. Apesar do cenário, há laboratórios de IES acreditados que 

possuem importante participação em projetos desenvolvidos pela ANP no setor de óleo e gás.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Acreditação; Norma; Laboratórios de Instituições de Ensino 

Superior; Óleo e gás. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The ABNT NBR ISO/IEC 17025 standard is aimed at all calibration and testing laboratories 

that wish to demonstrate credibility and technical competence in the development of 

products, services, and technically valid results. It covers the fundamental requirements for 

the execution of tests and calibration procedures based on standardized and accepted 

methodologies at national and international level. This dissertation aims to present a study 

based on the accreditation of university laboratories based on the ABNT NBR ISO/IEC 

17025 standard and its impact on the oil and gas sector. The accreditation of these 

laboratories contributes to the greater insertion of the country in foreign trade, in addition to 

improving the country's socioeconomic indicators. In order to understand the subject, this 

work firstly intends to explore concepts related to quality management, accreditation through 

the ABNT NBR ISO/IEC 17025 standard, in addition to the motivations, benefits and 

obstacles faced by university laboratories in the implementation of this management. Then, 

using data extracted from INMETRO, the context of accreditation of laboratories in Brazil 

will be mapped, what is the profile of the universities that present this documentation and 

projects that are developed by them aimed at the oil and gas sector. Through this work, it can 

be concluded that there is a residual portion of university laboratories that are accredited, 

most of them belonging to the richest regions of the country and to public universities, which 

have greater infrastructure and resources aimed at research and service provision. Despite 

the scenario, there are accredited HEI laboratories that play an important role in projects 

developed by the ANP in the oil and gas sector. 

 

KEYWORDS: Accreditation; Standard; University laboratories; Oil and gas. 
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1 INTRODUÇÃO  

Dado o cenário competitivo atual no mercado, a qualidade deixou de ser um 

diferencial e passou a ser um aspecto fundamental para que as organizações se destaquem. 

Ou seja, as empresas e laboratórios que forem capazes de melhorar a qualidade de seus 

produtos e serviços prestados conseguirão mais espaço no mercado, seja com resultados 

financeiros e recompensas (ZHANG; XIA, 2013). De Bièvre (2000) salienta que a sociedade 

moderna apresenta alta exigência por qualidade. Por isso, as organizações devem investir 

cada vez mais em procedimentos a fim de cumprir este requisito. 

O sistema de gestão da qualidade é uma ferramenta que garante a gestão da 

qualidade, uma vez que garante formalmente uma estrutura organizacional, recursos e 

procedimentos para a qualidade de uma organização. De acordo com Goldberg e Shmilovici 

(2005), os SGQs apresentam uma abordagem de gestão gerada com base em um sistema de 

diretrizes aptas a satisfazer às demandas, exigências e necessidades dos clientes em um 

processo de melhoria contínua. Uma vez implantado, um sistema como esse prevê que 

produtos e serviços serão oferecidos com qualidade e em conformidade com as demandas 

dos clientes. 

Os laboratórios de ensaio e calibração são organizações aptas para realizar, 

respectivamente, ensaios e calibrações capazes de atestar processos e produtos em diversos 

parâmetros (GONTIJO, 2003). Dessa maneira, pode ser viabilizada a validação e 

comercialização de um produto por meio de relatórios e laudos técnicos gerados por estes 

laboratórios. Neste âmbito, a ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017 indica que esta norma seja 

implementada por tais laboratórios visando o desenvolvimento da gestão da qualidade bem 

como dos procedimentos administrativos e técnicos. Para tal, são especificados requisitos 

gerais que, uma vez atendidos, garantem a competência de tais organizações. No Brasil, uma 

vez acreditado, um laboratório integrará o RBLE (Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio) 

ou o RBC (Rede Brasileira de Acreditação), a depender da classificação de sua atividade.  

Dentro do universo de laboratórios de ensaio e calibração, há aqueles que são 

universitários. Estes laboratórios são de extrema importância, visto que são um elo entre a 

sociedade, a universidade e a indústria, fornecendo metodologias competitivas e inovadoras 

para empresas e disseminando a educação. Em geral, um laboratório universitário – cuja 

atuação é capaz de abranger a disseminação da pesquisa científica, ensino e prestação de 

serviços – propicia o desenvolvimento socioeconômico de um país, seja com a capacitação 

de recursos humanos, seja com equipamentos e serviços oferecidos. 
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1.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Os Laboratórios de Instituições de Ensino Superior possuem um importante papel 

na sociedade, visto que são capazes de disseminar educação a nível médio, técnico e superior, 

além de promover a ciência e o desenvolvimento industrial. No Brasil, há um volume 

considerável destes laboratórios espalhados geograficamente, os quais atuam em diferentes 

contextos e demandas. Neste trabalho, serão destacados os laboratórios de IES que atuam no 

setor de óleo e gás, segmento altamente importante para o país.  

O reconhecimento das atividades exercidas por um laboratório se destaca quando o 

mesmo obtém uma acreditação (no contexto dos laboratórios de IES, a acreditação se dá com 

base na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025). Uma vez acreditado, um laboratório obtém 

maior número de trabalhos científicos aprovados, além do intercâmbio de projetos científicos 

e pesquisadores a nível nacional e internacional. 

Portanto, neste trabalho de graduação foi analisada a importância da acreditação de 

laboratórios de IES e seu potencial desenvolvido em projetos em parceria com o programa 

ANP PRH. Isso porque, através deste programa, diversos laboratórios contribuem 

significativamente para o desenvolvimento do cenário de óleo e gás em nosso país.  

 

1.2      OBJETIVO 

 

O objetivo deste trabalho será estudar a importância da acreditação de laboratórios 

de IES com base na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 para o setor de óleo e gás.  

 

1.2.1  Objetivos específicos 

 

Especificamente, será estudado o desenvolvimento do processo de acreditação de 

um laboratório de IES com base na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, suas motivações e 

dificuldades. Além disso, será detalhado o cenário de acreditação destes laboratórios no 

Brasil, bem como o envolvimento destes em projetos reais no setor de óleo e gás. 
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1.3 JUSTIFICATIVA 
 

No Brasil, a acreditação dos laboratórios – sobretudo universitários – e a 

participação em eventos de reconhecimento são consideradas atividades voluntárias e não 

prioritárias. Entretanto, sabe-se que o reconhecimento e a acreditação são requisitos 

mandatórios, seja para prestação de serviços para empresas, seja para divulgação de material 

científico em grandes eventos e revistas internacionais (NOGUEIRA; SOARES, 2013). Isso 

acontece pois, com esse prestígio, as empresas e instituições acadêmicas obtém a garantia 

que os respectivos laboratórios possuem um efetivo sistema de gestão e competência técnica 

para realizar as suas atividades (ABNT, 2005). 

O setor de óleo e gás é altamente estratégico para o desenvolvimento econômico do 

Brasil. Os laboratórios de IES, uma vez acreditados, certamente são capazes de contribuir 

com este segmento, seja com o desenvolvimento de novos métodos de produção e 

monitoramento da qualidade de combustíveis, seja inclusive com a transição energética. 

Em virtude dos aspectos apresentados, justifica-se a importância de cada vez mais 

laboratórios de IES serem acreditados com base na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025.  

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

              Este trabalho apresenta uma estrutura sequencial. Ou seja, apresenta as seguintes 

partes: 

• Capítulo 2: apresentação da fundamentação teórica dos conceitos relativos ao 

tema e importantes para o desenvolvimento do trabalho 

• Capítulo 3: desenvolvimento da metodologia e exposição dos dados 

pesquisados para mapeamento do cenário de acreditação de laboratórios de IES no Brasil 

• Capítulo 4: exposição e discussão dos dados gerados na pesquisa 

• Capítulo 5: apresentação da conclusão a respeito do trabalho desenvolvido 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 QUALIDADE 

2.1.1 Evolução da Qualidade 

A conscientização em implementar a qualidade nos processos no meio corporativo 

surgiu no início no século XX e, desde então, tem sofrido constantes atualizações, de tal 

modo que “as diversas formas pelas quais as empresas planejam, definem, obtêm, controlam, 

melhoram continuamente e demonstram a qualidade, têm sofrido grandes evoluções ao longo 

dos últimos tempos, respondendo a mudanças políticas, económicas e sociais” (MENDES, 

2007). 

De acordo com GARVIN (1988) – professor na Harvard Business School – a 

evolução histórica da Qualidade pode ser dividida em 4 fases, tal como pode ser visto na 

tabela 1: 

Tabela 1: Evolução das fases históricas da Qualidade.  

 

Fonte: A. Garvin (1998). 

No começo do século XIX, a inspeção se evidenciou formalmente como uma 

atividade crucial para o controle da qualidade, isso por conta do surgimento da produção em 

massa frente ao anterior método de produção artesanal (GARVIN, 1988). Porém, este período 

foi caracterizado pelo foco no produto acabado e, consequentemente, a solução de problemas 

e origem de não conformidades não era competência das atividades de inspeção. Logo, os 

produtos defeituosos eram prontamente descartados (LONGO, 1996). 

Na próxima etapa (ao longo da década de 1930), deu-se início ao controle do 

processo produtivo, demandando-se técnicas estatísticas para analisar amostras e assim 

aumentar a efetividade da inspeção. Com isso, conseguiu-se identificar desvios da qualidade 

e suas respectivas causas (MENDES, 2007). 

Na terceira etapa, surgiu efetivamente o conceito de garantia da qualidade, cujo 

objetivo é a prevenção e mitigação de defeitos ao longo da cadeia de produção, visando o 
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comprometimento de todos os departamentos de uma organização (MARTINS; COSTA, 

1998). 

Por fim, a partir da década de 50, surge a denominada Gestão pela Qualidade Total, 

cujo conceito incorpora as necessidades dos consumidores, do mercado, além das 

especificidades do respectivo produto. Para isso, a gestão da direção corporativa deve exercer 

liderança em todos os departamentos da empresa a fim de envolver os colaboradores em uma 

cultura da qualidade (MARTINS; COSTA, 1998). 

 

2.1.2 Definições da Qualidade 

 

Há diferentes interpretações no que diz respeito à definição da qualidade a partir de 

determinados autores, de tal modo que cada um enfatiza um determinado aspecto deste 

conceito. Veja na tabela 2 algumas definições e seus respectivos gurus: 

Tabela 2: Definições da palavra Qualidade.  

 

Fonte: Silva (2009). 

De acordo com Silva (2009), a palavra qualidade vem do latim qualitate e “é 

sinónimo da procura contínua de melhoria em todas as vertentes, desde a política e estratégia 

da organização até os indicadores financeiros mais relevantes, passando pelos níveis de 

satisfação de todos os stakeholders”. Além disso, no livro Managing Quality, Garvin (1988), 

esta palavra pode também ser definida sob diferentes abordagens, como visto na tabela 3: 
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Tabela 3: Abordagens referentes à Qualidade.  

 

Fonte: Garvin (1988). 

2.1.3 Sistema de Gestão da Qualidade 

Com o objetivo de garantir que a qualidade esteja presente no cotidiano dos 

processos, diversas organizações implementam sistemas de gestão da qualidade (SGQ). De 

acordo com Proença (2011), esse sistema tem como objetivo comprovar que a companhia 

tenha total compromisso na oferta de produtos ou mesmo serviços capazes de satisfazer as 

necessidades de seus clientes.  

Por sua vez, de acordo com Silva (2009), os SGQs têm como responsabilidade 

definir um conjunto de medidas organizacionais que destacam a maneira com que as 

empresas lidam com aspectos referentes a: 

• Feedback dos clientes; 

• Tratamento de não conformidades; 

• Resultados gerados em auditorias internas e externas; 

• Resultados fornecidos pelas avaliações dos seus produtos ou serviços 

Segundo Pires (2012), os SGQ objetivam o alcance de três grandes objetivos, sendo 

eles: “fornecer uma abordagem sistemática de todas as atividades que possam afetar a 

qualidade [...]; privilegiar as atividades de prevenção em vez de confiar apenas na inspeção; 

fornecer uma evidência objetiva de que a qualidade foi alcançada”. 

Deve-se pontuar que um SGQ possui uma natureza dinâmica, ou seja, é capaz de 

sofrer evoluções ao longo do tempo, haja vista que está relacionado com a melhoria contínua 

dos processos e requisitos dos stakeholders. Dessa maneira, a implementação de um SGQ 

por si só não garante a satisfação dos clientes ou a eficácia de processos (PIRES, 2004).  

Há diversos motivos que justificam a escolha pela formalização de um SGQ por 

uma dada empresa, sendo elas: 

•  Redução dos custos em processos; 

•  Otimização dos processos; 
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•  Exigência por parte de clientes ou potenciais clientes; 

•  Competitividade no mercado; 

Entretanto, Pires (2012) destaca que há dois motivos principais que justificam essa 

escolha: o fator externo, caracterizado pela imposição dos clientes ou até entidades 

interessadas, e outro fator interno, que vem de uma decisão de caráter voluntário da equipe 

de gestão que visa garantir um nível considerável de qualidade a ser alcançado com o menor 

custo possível.  

Para implementar um SGQ, as empresas têm seguido crescentemente o modelo 

proposto pelas normas ISO 9001. Conforme consta no postulado na norma, uma organização 

pode definir que seus produtos e serviços estejam incluídas no âmbito da mesma, de modo a 

substituir a abordagem convencional dos processos por uma abordagem integrada, evitando 

assim a ausência de comunicação entre os departamentos (SILVA, 2009). 

Figura 1: Abordagem convencional substituída pela abordagem integrada.  

 

Fonte: Silva (2009). 

A elaboração de um conjunto de documentos é essencial para um SGQ. Documentos 

como manual da qualidade, manual de funções, política de qualidade, planos de ensaio e 

inspeção, dentre outros procedimentos, devem apresentar identificação por títulos, data e 

código. Além disso, devem apresentar uma conexão lógica entre si, exibindo informações 

importantes como paginação, datas para revisão e aprovação, estrutura das autoridades 

envolvidas, objetivos, assinaturas, dentre outros similares (PROENÇA, 2011). 

Deve-se salientar que a documentação de um dado sistema deve focar-se à 

informação estritamente demandada, atuando como orientador para a solução de problemas, 

estruturação de processos a todos os colaboradores envolvidos. Para não comprometer a 

eficiência do sistema, os procedimentos contemplados não devem ser burocráticos e 

engessados (PIRES, 2012). 
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2.1.4 Princípios da Gestão da Qualidade 

Com base na norma NP EM ISO 9001:2015 (p.7), “a adoção de um sistema de 

gestão da qualidade deverá ser uma decisão estratégica da organização”.  

Um dado sistema de qualidade pode ser resumido em um conjunto de procedimentos, 

processos e recursos inerentes à implementação e manutenção da gestão da qualidade. Esse 

processo estabelece uma abordagem a todas as ações capazes de contribuir uma melhoria da 

qualidade de um serviço ou produto.  

De acordo com Pires (2012), um sistema de gestão da qualidade (SGQ) abrange um 

conjunto de medidas organizacionais capaz de transmitir confiabilidade e qualidade com um 

custo mínimo. Este sistema tem como objetivo otimizar objetivos e metas assegurando 

sistematicamente a atribuição de recursos para que a organização se projete de maneira 

efetiva, competitiva e viável. De acordo com o autor, “os procedimentos do sistema da 

qualidade não devem ser sentidos pelas pessoas como burocráticos ou difíceis de gerir, mas 

sim como ajuda e orientação para a resolução dos problemas (PIRES, 2012)”. 

Com base em Gomes, P.J (2004), por conta do amplo mercado e sua elevada 

concorrência, observa-se uma crescente procura pela melhoria de serviços ou produtos como 

índice de produtividade e mitigação de desperdícios. Para demonstrar confiabilidade nos 

resultados gerados, os laboratórios visam estabelecer sistemas de gestão da qualidade por 

meio da acreditação por meio de órgãos fiscalizadores. Por isso, com base em Marques, A.S 

(2005), um SGQ é desenvolvido para dar “a máxima confiança que um dado nível de 

qualidade aceitável está sendo alcançado ao mínimo custo”. Sendo assim, há uma razão 

externa que justifica a acreditação: oferecer a máxima confiança ao cliente; e uma razão 

interna: dar confiança à gestão de topo de que o processo e sua qualidade são alcançados pelo 

menor custo possível.  

De acordo com NP EM ISO 9000:2005; Ros, Garcia & Gresa, 2015: CERTIF (2016), 

há oito princípios inerentes à gestão da qualidade que devem ser adotados pelo topo de uma 

organização a fim de maximizar o atual desempenho. São eles: 

Liderança: Os líderes devem estabelecer a orientação e a finalidade da respectiva 

organização. Deve-se manter um ambiente interno capaz de estabelecer o pleno 

envolvimento das pessoas. 

Envolvimento dos colaboradores: As pessoas dos mais diferentes níveis constituem 

a essência de uma organização. Portanto, o nível de envolvimento destes colaboradores 

determina o quanto que suas aptidões beneficiarão a organização.  
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Abordagem por processos: Deve-se gerenciar as atividades e os recursos como parte 

de um processo de forma a obter o resultado de forma mais eficiente.  

Abordagem da gestão como um sistema: Identificar e gerenciar processos 

relacionados entre si como um sistema auxilia a organização a atingir seus objetivos com 

maior eficiência e eficácia.  

Melhoria contínua: Deve-se estabelecer a melhoria contínua do desempenho global 

da organização como um objetivo permanente e constante.  

Abordagem das tomadas de decisões baseadas em fatos: Deve-se fundamentar as 

decisões na análise de dados e informações a fim de garantir a sua eficácia, veracidade e 

imparcialidade.  

Benefícios mútuos nas relações com os fornecedores: Uma organização e seus 

respectivos fornecedores são interdependentes. Logo, uma relação amistosa entre as partes 

potencializa os benefícios obtidos por meio desta união.  

Foco no cliente: As organizações dependem de seus clientes e, por isso, precisam 

compreender as suas necessidades e desejos a fim de atender e até exceder as suas 

expectativas. 

A implementação destes princípios conduz a organização ao sucesso, permitindo 

que a mesma seja dirigida com a devida transparência e harmonia entre os colaboradores 

(PINTO, A., SOARES, I., 2011). De acordo com Ros et al. (2015), a orientação de todos 

estes princípios para o cliente é o requisito mais importante para uma organização a longo 

prazo.  

A fim de encontrar a participação e compromisso dos colaboradores na organização, 

as políticas de qualidade e objetivos organizacionais precisam ser transmitidos a todos os 

membros a fim de envolvê-los e conscientizá-los. A fim de potencializar a implementação 

do sistema de gestão, a atuação da direção de topo é fundamental (FERREIRA, 1991). Para 

isso, esta deve estabelecer um ambiente onde os colaboradores estejam envolvidos, 

motivados, e que seja facilmente regido pelo respectivo sistema de gestão de forma eficaz. 

Via de regra, os sistemas de gestão da qualidade são auditados por um time 

independente à respectiva organização. Dessa maneira, são avaliadas suas operações da 

qualidade com o intuito de manter a eficiência do atual sistema (GANHÃO; PEREIRA, 

1992).  

De forma complementar (PINTO; SOARES, 2011), a auditoria visa avaliar 

sistematicamente o cumprimento dos procedimentos – requisitos de serviço prestado ou 

produto – práticas e métodos de trabalho. Assim, são detectadas potenciais causas de 



24 

 

inconformidades e assim desenvolvidos planos de ação visando a melhoria contínua. 

Seguindo o raciocínio de Pinto; Soares (2011), a melhoria contínua é fundamentada na 

metodologia PDCA (Plan, Do, Check and Act – respectivamente, planejar, executar, verificar 

e atuar), também conhecida como Ciclo de Deming. 

Figura 2: Ilustração do ciclo PDCA.  

 

Fonte: António & Teixeira (2009) 

O ciclo PDCA é desenvolvido em quatro etapas: inicia com a planificação de ações. 

Em seguida, há a execução do conjunto de ações planejadas. Posteriormente, verifica-se se o 

que foi realizado até então está em consonância com o planejado e, por último, medidas são 

tomadas com o objetivo de corrigir ou eliminar os defeitos.  

Deve-se salientar que estes pontos são executados constantemente e ciclicamente 

visando a melhoria contínua (BRESSAN, 2004).  

P (Planejar): O planejamento está relacionado às ações estabelecidas para obter os 

resultados, onde se encontram procedimentos, processos e políticas da organização.  

D (Executar): A execução está relacionada à implantação de processos com a 

efetivação das atividades previamente determinadas 

C (Check): A verificação está relacionada à medição de processos e seus resultados 

sob o prisma dos objetivos estabelecidos 

A (Act): A atuação é realizada de acordo com os relatórios gerados na fase anterior, 

de tal maneira que sejam empreendidas ações para melhoria contínua. Com isso, falhas 

presentes são corrigidas e o sistema revisado, atualizado e adequado (CUNHA et al., 2012).  

Cada execução do ciclo PDCA possui como meta a melhoria contínua, isto é, a 

otimização dos processos, além da redução de custos e aumento da produtividade, 

conduzindo o SGQ ao aperfeiçoamento. Assim, a melhoria contínua promove a gestão da 

qualidade. 
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2.2 ACREDITAÇÃO 

Após a implantação de um sistema de gestão da qualidade (SGQ) em uma 

organização, uma parcela destas opta pelo processo de acreditação. Não sendo obrigatório, 

este processo é, em muitos contextos, visto como diferenciação em meio à concorrência, ora 

para conquistar novos clientes, ora para a consolidação da compania no mercado.  

Conforme IPAC (2017), a acreditação é baseada no reconhecimento e avaliação da 

competência técnica de entidades para executar rotinas específicas de avaliação de 

conformidade, tais como calibrações, certificações, ensaios e inspeções. Com isso, 

conseguem transmitir maior confiança na execução de suas atividades e assim atraem o 

mercado (IPQ, 2016). 

Portanto, a acreditação é o reconhecimento formal de que uma organização realiza 

suas atividades conforme padrões estabelecidos a nível global. De acordo com a norma 

ABNT NBR ISO/IEC 17025, acreditação é “Atestação de terceira parte, relativa a um 

organismo de avaliação da conformidade, que constitui um reconhecimento formal da sua 

competência para a realização de atividades específicas da avaliação da conformidade.”. Para 

Barradas; Sampaio (2013), “a acreditação é o reconhecimento formal, por parte de um 

organismo de acreditação, de que um laboratório detém competência técnica para exercer as 

atividades de avaliação da conformidade (calibrações, ensaios, certificações ou inspeções), 

de acordo com determinados requisitos e com credibilidade”. Para estes autores, trata-se de 

uma forte ferramenta de marketing, essencial para qualquer organização.  

Para Mariani (2006), as organizações cada vez mais demonstram interesse em obter 

a acreditação dos seus sistemas de gestão da qualidade, visto que com isso há a comprovação 

da aplicação de suas ferramentas auditados por entidades internas e externas. Com isso, 

aumenta-se o nível de credibilidade e transparência.  

Tarí et al (2010) acrescentam que a acreditação da qualidade é um processo 

importante para a competitividade. Porém, é a maneira como o sistema é implantado que 

torna possível desfrutar dos benefícios esperados.  

Com isso, conclui-se que a acreditação é o reconhecimento da implementação do 

SGQ em uma organização e pode ser definida como uma declaração documental, que advém 

de uma avaliação independente, realizada por uma entidade certificadora devidamente 

acreditada e reconhecida (SAMPAIO, 2008). 

2.3 ABNT NBR ISO/IEC 17025 

A qualidade, no contexto do Inmetro, compreende a fase de conformidade e 

atendimento de um produto, processo, serviço ou regulamentos técnicos, com o menor custo 
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possível à sociedade (NOGUEIRA, R.; SOARES, M, 2013). Globalmente, o órgão 

responsável pela regulamentação dos padrões de qualidade é a ISO, presente em 164 países 

(ISO 17025:2017, 2017).  

A ISO/IEC 17025 – Requisitos gerais para a competência de laboratórios de ensaio 

e calibração - é uma das normas mundialmente regulamentadas por essas organizações, que, 

de acordo com a ISO (2020c), especifica os requisitos gerais para a realização competente de 

ensaios e calibrações. Dizadji e Anklam (2004, p.319) destacam sobre a Norma ISO/IEC 

17025 que este documento tem forte função no nivelamento da normalização internacional e 

na harmonização de práticas de laboratório. Ainda de acordo com a ISO/IEC 17025, esta 

norma aborda todos os requisitos que um laboratório de calibração e ensaios precisa honrar 

para demonstrar que geram um sistema de qualidade, que são competentes em termos 

técnicos e que geram resultados confiáveis (COUTINHO, 2004). 

Deve-se pontuar que a ISO/IEC 17025 inclui os requisitos de gestão da norma ISO 

9001:2005, porém, a conformidade do SGQ de um laboratório com os requisitos da ISO 9001 

não tem suficiência para comprovar a sua competência técnica na execução de suas atividades. 

Dessa maneira, a conformidade com os requisitos da ISO/IEC 17025 não implica a 

conformidade com os requisitos da ISO 9001 (ABDEL-FATAH, 2010). Vide figura 33. 

Figura 3: Similaridades e diferenças referentes ao escopo das normas ISO 9001 e 

ISO/IEC 17025.  

 

Fonte: Abdel-Fatah (2010). 
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A norma ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017 é estruturada em cinco seções principais 

(ABNT NBR ISO/IEC 17025, 2017), sendo elas (vide figura 4): 

• Requisitos gerais (4) 

• Requisitos de estrutura (5)  

• Requisitos de recursos (6)  

• Requisitos de processo (7)  

• Requisitos do sistema de gestão (8)  

Figura 4: Estrutura da norma ABNT NBR ISO/IEC 17025:2017.  

 

Fonte: Zapata-García; Llauradó; Rauret (2007). 

Deve-se pontuar que um dos pontos mais relevantes da norma ABNT NBR 

ISSO/IEC 17025:2017 é a identificação de tarefas e, por conseguinte, a designação de 

responsabilidades para técnicos e atividades de gerenciamento. Uma vez que a maioria dos 

requisitos de gerenciamento foram cumpridas, pode-se dar início ao trabalho de adaptação 

dos aspectos técnicos aos requisitos contidos na norma. O destaque nessa segunda etapa – 

referente à implementação da norma – é a necessidade de assegurar a validação do método 

utilizado pelo laboratório, o gerenciamento correto e eficaz dos equipamentos, além da 
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rastreabilidade e o controle de qualidade (ZAPATA-GARCÍA; LLAURADÓ; RAURET, 

2007).  

2.4 PADRONIZAÇÃO E CALIBRAÇÃO  

Um dos aspectos mais importantes na metrologia e acreditação é que os resultados 

obtidos na medição devem ser significativos. Para isso, deve-se garantir a calibração dos 

sistemas usados na medição de forma rotineira em cada processo produtivo. Portanto, calibrar 

gera redução na variação das especificações técnicas dos respectivos produtos, de tal maneira 

que os produtos gerados sejam mais uniformes. Além disso, reduz perdas por desvios gerados 

no processo produtivo, previne defeitos e garante o atendimento aos requisitos de 

desempenho (DRYER, 2014).  

Ainda de acordo com Dryer (2014), por meio da calibração é possível estabelecer 

valores do mensurando para as respectivas indicações e identificar as correções a serem 

realizadas. De forma complementar, VIM (2012) define calibração como: “Operação que 

estabelece, sob condições especificadas, numa primeira etapa, uma relação entre os valores 

e as incertezas de medição fornecidos por padrões e as indicações correspondentes com as 

incertezas associadas; numa segunda etapa, utiliza esta informação para estabelecer uma 

relação visando a obtenção de um resultado de medição a partir duma indicação.” 

Em determinadas calibrações, consegue-se identificar um desempenho insatisfatório 

em um sistema de medição, acusando indicações fora das tolerâncias requisitadas. A fim de 

corrigir essa situação, efetua-se um ajuste. Ou seja, o ajuste é uma operação de caráter 

corretivo para coincidir a indicação do sistema de medição com o verdadeiro valor 

convencionado. Depois da calibração, costuma-se realizar outra calibração para conhecer o 

novo comportamento do sistema em análise (ALBERTAZZI, 2008).  

Por outro lado, a padronização é a unificação dos processos de fabricação, 

manufatura ou prestação de serviço. A padronização permite que as organizações 

estabeleçam responsabilidades aos seus funcionários, em função da determinação de 

exigências definidas e claras. Entretanto, como é destacado por Abreu; Lima (1993) um 

padrão só é bem estabelecido em uma empresa se: 

• Apresentar autoridade diante dos funcionários 

• Ser passível de revisões 

• Ser mensurável 

• Ser democrático e acessível 

• Ser de fácil compreensão 
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2.5 A ACREDITAÇÃO COM BASE NA NORMA ABNT NBR ISO/IEC 17025 

 

Segundo Paladini (1995), define-se uma norma técnica como um documento criado 

por consenso e aprovado por um organismo reconhecido, o qual fornece – para uso geral e 

repetitivo – regras e diretrizes para atividades e seus resultados gerados. O objetivo é o 

alcance de um ótimo grau de ordenação em um dado contexto.  

Segundo IPQ (2016), as normas possuem a capacidade de promover redução de 

custos para fornecedores e clientes, auxiliam na criação de novos negócios e manutenção dos 

existentes, elevam a transparência no mercado e, com isso, garantem aos clientes que os 

produtos possuem adequado grau de qualidade.  

De acordo com Müller; Diniz (2007), destacar a qualidade e a competência técnica 

atualmente não é mais um fator diferencial e, por isso, passou a ser fundamental na 

competição entre laboratórios. Autores afirmam que a acreditação de um laboratório com 

base na ABNT NBR ISO/IEC 17025 é a garantia de um serviço mais eficiente, cuja aplicação 

permite um maior reconhecimento a nível nacional e internacional. 

De forma complementar, segundo Vlachos et al. (2002), a norma ABNT NBR 

ISO/IEC é caracterizada por implementar requisitos necessários para que laboratórios de 

ensaio e calibração respaldem sua competência técnica na validação de dados e resultados. 

Esta norma facilita a cooperação entre laboratórios e outros organismos a nível nacional e 

internacional, haja vista que possibilita o intercâmbio de informações e harmonização de 

métodos e procedimentos (ISO, 2017). 

De acordo com a própria norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, o documento traz 

diversos benefícios para um laboratório, e foi desenvolvido “com o objetivo de promover a 

confiança na operação de laboratórios. Este documento contém requisitos para laboratórios, 

de modo a permitir que eles demonstrem que operam competentemente e que são capazes de 

gerar resultados válidos” (ISO/IEC, 2017). Ainda segundo a norma, “O uso deste documento 

facilitará a cooperação entre laboratórios e outros organismos, e auxiliará no intercâmbio de 

informações e experiência, bem como na harmonização de normas e procedimentos. A 

aceitação de resultados entre países é facilitada se os laboratórios estiverem em conformidade 

com este documento” (ISO/IEC, 2017). Glavič-Cindro; Korun (2006) complementam 

indicando que a acreditação com base nesta norma é vital para a competitividade de 

laboratórios no mercado, e não apenas uma vantagem. Desta forma, a acreditação torna-se 

mandatória. 
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De acordo com a ABNT NBR ISO/IEC 17025 (2017), é importante que os 

organismos de acreditação reconheçam a competência dos laboratórios de ensaio e calibração 

que implementaram esta norma como referência para suas atividades. Para que o laboratório 

alcance este reconhecimento técnico, este deve atender requisitos de gestão – que direcionam 

as ações executadas para uma gestão sólida – e requisitos técnicos – estabelecidos para atestar 

a competência técnica para execução de ensaios e calibrações. Deve-se salientar que os 

requisitos de gestão foram escritos pela norma em linguagem própria para as operações 

executadas nos laboratórios.  

No Brasil, o INMETRO é o órgão responsável por conceder a acreditação para 

laboratórios de ensaios e calibração. O parecer sobre a conformidade dos resultados dos 

laboratórios é cedido pela CGCRE (Coordenação Geral de Acreditação), que integra o 

INMETRO. 

De acordo com Coutinho (2004) e Nogueira et al. (2013), a CGCRE é signatária do 

acordo de reconhecimento da ILAC (do inglês, International Laboratory Accreditation 

Cooperation) e, por isso, é o organismo acreditador brasileiro. Apesar do pertencimento ao 

Inmetro, a CGCRE possui independência para o desenvolvimento do seu trabalho, visto que 

deve atender a ABNT NBR ISO/IEC 17011 - Requisitos para os organismos de acreditação 

que acreditam organismos de avaliação da conformidade, que por sua vez exige a 

imparcialidade dos organismos acreditadores. 

A CGCRE é responsável por conduzir uma auditoria externa para garantir a 

inspeção dos procedimentos realizados pelos laboratórios e avaliar se todos os itens da 

respectiva norma estão sendo devidamente realizados. Se o laboratório for aprovado na 

auditoria, ou se realizar posteriormente de maneira correta a correção das não conformidades, 

ele obterá a certificação. A certificação está disponível para qualquer empresa nacional ou 

estrangeira, bastando que esta demonstre e garanta que seu processo produtivo é controlado 

e que seus produtos estão sendo produzidos em conformidade à norma em questão (ABNT, 

2017) 

A devida implementação dos requisitos estabelecidos para acreditação com base na 

norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 pode ser realizada passo a passo em laboratórios de 

ensaio e acreditação (MARCELO, 2020). Grochau; ten Caten (2012) indicam dez etapas a 

serem seguidas para que a acreditação seja implementada com sucesso. São elas: 

• Definição prévia da equipe e escopo da acreditação 

• Realização de diagnóstico da situação atual 
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• Cálculo dos custos para implementação do SGQ 

• Elaboração do cronograma seguida de definição das responsabilidades 

• Mapeamento e análise de processos 

• Elaboração e implementação de requisitos de gestão do SGQ 

• Elaboração e implementação de requisitos técnicos do SGQ 

• Definição e acompanhamento de indicadores 

• Avaliação de SGQ 

• Realização e manutenção de acreditação 

O começo do processo de acreditação pode acontecer a partir da definição do escopo 

das atividades, da estrutura física do laboratório, dos testes, das pessoas envolvidas e dos 

equipamentos envolvidos (GROCHAU; TEN CATEN, 2012). Com isso, consegue-se obter 

o diagnóstico da situação atual do laboratório, de tal modo que sejam definidas as atividades 

e recursos demandados para que a norma seja atendida, o cálculo dos custos para implantação 

do SGQ e criação do cronograma das atividades a serem executadas. De acordo com os 

autores, em seguida ocorre o mapeamento dos envolvidos e das entradas, saídas e atividades 

inerentes aos processos. Dessa forma, torna-se possível comparar a situação atual do 

laboratório com os requisitos contidos na norma. Posteriormente, iniciam-se as etapas de 

elaboração e implementação dos requisitos de gestão – voltadas para o atendimento dos 

requisitos da direção – e de aplicação dos requisitos técnicos, voltadas para o atendimento de 

requisitos de ensaio e garantia da qualidade. 

Com base em Grochau; ten Caten (2012), a oitava fase do modelo – concernente à 

definição e acompanhamento dos indicadores – deve sintonizar os indicadores estabelecidos 

com os objetivos propostos pelo SGQ do laboratório. Com isso, o atendimento das 

necessidades dos clientes pode ser mensurado por meio de indicadores, tal como o nível de 

satisfação dos clientes com os serviços prestados. Dessa maneira, consegue-se avaliar o SGQ 

por meio de auditoria interna e do auxílio de funcionários devidamente treinados, 

preferencialmente com experiência prévia em auditorias relacionadas à ABNT NBR ISO/IEC 

17025. Por fim, solicita-se o reconhecimento, momento em que o laboratório deve 

demonstrar sua competência técnica durante a realização de testes e obtenção de resultados 

precisos e confiáveis. Somado a isso, Grochau; ten Caten (2012), salientam que o laboratório 

precisa executar auditorias periódicas para que os requisitos sejam constantemente atendidos 

visando a melhoria contínua do SGQ implementado.  
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2.5.1 Motivações e benefícios para a acreditação segundo a ABNT NBR ISO/IEC 

17025 

As motivações que movem laboratórios a implementarem sistemas de gestão da 

qualidade com base na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 são diversas, sendo divididas em 

motivações internas e externas (ROS; GARCÍA; GRESA, 2015), Sampaio et al. (2009) e Mo; 

Chan. (1997) e Río-Rama et al. (2015). Dentre as motivações internas, podem ser citadas a 

busca pela melhoria da qualidade do produto ou serviço, redução de custos, melhoria da 

satisfação dos colaboradores, revisão de metas estabelecidas pela direção, dentre outros. Por 

outro lado, dentre as motivações externas há as exigências dos clientes e partes interessadas, 

exigências do mercado, pressão da concorrência, busca por mais competitividade, dentre 

outros. De qualquer forma, para muitos laboratórios que investem na implementação de um 

SGQ, as motivações são uma combinação de motivações externas e internas. Portanto, todo 

processo de implementação e acreditação de um sistema de gestão da qualidade deve ser 

observado como uma ferramenta para melhoria das respectivas organizações (CASADEÚS 

& KARAPETROVIC, 2005).  

2.5.2 Barreiras e obstáculos para a acreditação segundo a ABNT NBR ISO/IEC 

17025 

Uma vez que a mudança é o ato de diversificar ou mesmo alterar os modos vigentes 

de pensamento, sempre que se tenta implementar mudanças numa organização, logo surgem 

resistências (OLIVEIRA et al., 2002, BRESSAN, 2004). De acordo com Bressan (2004), 

essa resistência nas organizações é resultado de vários elementos, ora organizacionais, ora 

individuais, tais como: 

• Da sua estruturação e sistemas de controle, os quais orientam seu funcionamento 

diário, porém impõem procedimentos e rotinas que limitam sua reação às evoluções do meio 

envolvente (atenção reduzida às mudanças, inércia do respectivo grupo, distribuição de 

recursos); 

• De elementos individuais resistivos (hábitos pessoais, segurança, falta de atenção 

dos colaboradores, fatores sociais). 

É difícil elaborar receituários para lidar com a reação dos empregados às mudanças. 

Deste modo, deve-se alertar os gestores para que conheçam os indivíduos e a cultura da 

organização, para que assim planejem as mudanças e saibam como lidar com as diversas 

reações (BRESSAN, 2004).  
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São diversas as mudanças promovidas pela implementação de um Sistema de Gestão 

da Qualidade (SGQ). E isso se intensifica conforme o maior número de colaboradores e 

departamentos que são envolvidos. No processo de acreditação também surgem dificuldades 

e barreiras (Sampaio et al., 2009).  

De acordo com Sampaio et al. (2009), Santos e Mainier (2011) e Abdel-Fatah (2010), 

uma grande dificuldade observada na acreditação do SGQ é a falta de envolvimento da 

respectiva gestão de topo. Segundo Pinto e Soares (2011), Abdel-Fatah (2010), Khodabocus 

& Balgobin (2011), alguns custos referentes à implementação do SGQ constituem as maiores 

dificuldades. Cunha et al. (2012) defendem que a falta de planejamento inicial dificulta 

potencialmente a implementação da ABNT NBR ISO/IEC 17025.  

2.6 Acreditação de laboratórios de IES segundo a norma ABNT NBR ISO/IEC 

17025 

 Destacando definições anteriores, a norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 aponta os 

requisitos para laboratórios de calibração, ensaio e amostragem, de modo a abranger a gestão 

da qualidade e a competência técnica a depender da área de trabalho (ABNT, 2017) 

De acordo com Zapata-Garcia (2007), a norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 é 

indicada para laboratórios profissionais cuja meta é realizar processos de maneira correta e 

gerar resultados válidos. Entretanto, tal como ocorre com laboratórios de prestação de 

serviços, esta exigência referente à implantação de um sistema de gestão da qualidade 

também envolve atualmente os laboratórios de ensino e pesquisa. Essa demanda surge em 

função da necessidade de produzir resultados com maior rastreabilidade e confiabilidade 

(OLIVARES et al., 2019). 

Os laboratórios de IES atuam fortemente no desenvolvimento de pesquisas. Ou seja, 

possuem como principais atividades fomentar publicações e participações em eventos na 

comunidade científica, além de possuir um grande envolvimento com alunos de graduação e 

pós-graduação. Neste caso, a implantação de um SGQ em laboratórios de IES auxilia na 

geração de resultados com maior confiabilidade visando publicações em revistas científicas 

(OLIVARES, 2019).  

De acordo com Zapata (2007), a implantação de um SGQ devidamente adequado 

acompanhado da acreditação na norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 em laboratório de IES é 

alcançável. Além disso, ajuda a conectar pesquisadores e demais membros da universidade 

com o mundo real, impactando positivamente suas pesquisas. Para Rodima et al. (2005), a 

implementação de um sistema de gestão da qualidade concede valor agregado significativo 

à universidade, aproximando-a de indústrias e outras universidades, de maneira a introduzir 
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os alunos da realidade do respectivo mercado de trabalho. Segundo Grochau (2017), a 

acreditação destes laboratórios contribui para a inserção do país no comércio externo, além 

de melhorar suas condições socioeconômicas. 

2.6.1 Motivações e benefícios para a acreditação de laboratórios de IES segundo a 

norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 

Conforme visto anteriormente, a ABNT NBR ISO/IEC é um instrumento adequado 

para laboratórios de IES voltados para ensaio e calibração. Possui grande relevância, portanto, 

para que o laboratório construa um eficiente sistema de gestão, de tal maneira que esta seja 

reconhecida por um organismo acreditador.  

Segundo INMETRO (2013), os benefícios gerados pela acreditação de um 

laboratório universitário com base na ABNT NBR ISO/IEC são: 

• Fidelização dos respectivos clientes atuais e conquista de novos clientes. Isto 

se deve à reputação ganha pelo laboratório quando este obtém mais reconhecimento 

• Diferencial competitivo de gerenciamento dos processos de gestão e técnico 

• Alcance de novos mercados com o crescimento das atividades de certificação 

de produtos  

Os resultados de ensaio e calibração obtidos por estes laboratórios passam a ser 

aceitos em outros países e, com isso, ocorre o intercâmbio de projetos científicos e de quadro 

humano (pesquisadores e professores). De acordo com a ABNT NBR ISO/IEC 17025: “Este 

documento contém requisitos para laboratórios, de modo a permitir que eles demonstrem que 

operam competentemente e que são capazes de gerar resultados válidos. Laboratórios que 

estejam em conformidade com este documento também operarão, de modo geral, de acordo 

com os princípios da ABNT NBR ISO 17025. O uso deste documento facilitará a cooperação 

entre laboratórios e outros organismos, e auxiliará no intercâmbio de informações e 

experiência, bem como na harmonização de normas e procedimentos. A aceitação de 

resultados entre países é facilitada se os laboratórios estiverem em conformidade com este 

documento.” 

2.6.2 Barreiras e obstáculos para a acreditação de laboratórios de IES segundo a 

norma ABNT NBR ISO/IEC 17025 

Os laboratórios vinculados às instituições de ensino superior (IES) apresentam o 

diferencial de desempenhar três atividades fundamentais à sociedade, sendo elas: pesquisa, 

ensino e extensão (FELIPPES; AGUIAR, DINIZ, 2011; GROCHAU, CATEN, 2012; 

MAGALHÃES, 2006, RODRIGUES, 2011). Em função dessa multifuncionalidade destes 

laboratórios, o processo de acreditação se torna complexo (FERNANDES et al., 2006; 
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GROCHAU et al., 2010; HULLIHEN; FITZOMMONS, FISCH, 2009; JORNADA et al., 

2008; ZAPATA-GRACIA, LLAURADO, RAURET, 2007). Além disso, existem outras 

dificuldades no processo de acreditação dos laboratórios de IES, como: 

• Os serviços externos não são prioridade para estes (FERNANDES et al., 2006; 

GROCHAU et al., 2010; 2006; ZAPATA GRACIA, LLAURADO, RAURET, 2007) e, por 

isso, não impactam no desempenho dos colaboradores, que não são avaliados por publicações 

e ensino (GROCHAU, CATEN, 2012). Por isso, frequentemente não optam pela acreditação. 

• Os padrões de qualidade não valorizam a performance científica dos laboratórios 

de pesquisa (ROBINS; SCARLL, KEY, 2006) 

• Sua implementação pode limitar o avanço da excelência acadêmica (FELIPPES; 

AGUIAR, DINIZ, 2011) e grau de liberdade para as pesquisas (FELIPPES, AGUIAR, DINIZ, 

2011; ROBINS; SCARLL, KEY, 2006). 

Deve-se destacar que há diversas outras dificuldades que prejudicam o processo de 

acreditação de laboratórios de IES. Dentre elas, estão:  

• A elevada rotatividade dos colaboradores (tais como alunos de graduação e pós-

graduação) (GROCHAU, CATEN, 2012; RODRIGUES, 2011);  

• É esperada a dedicação e comprometimento por parte dos colaboradores, dentre 

eles os alunos. Porém, em muitas vezes, vê-se a imaturidade por parte de alguns envolvidos 

para compreender de fato a importância da implantação de um sistema na rotina de um 

laboratório. Somado a isso, o acúmulo de atividades acadêmicas dos alunos 

• A complexidade para a execução de aquisições (SCHEID et al., 2013) e 

contratação de serviços externos ao laboratório (ZAPATA-GRACIA, LLAURADO, 

RAURET, 2007);  

• A falta de esclarecimento nas funções e responsabilidades dos colaboradores 

(GROCHAU et al., 2010) e o envolvimento destes colaboradores no novo sistema 

(PIRATELLI, 2011; SCHEID ET AL., 2013);  

• A dependência do laboratório para com a respectiva universidade na qual está 

inserido (GROCHAU, CATEN, 2012; PIRATELLI, 2011);  

• Os custos do processo de acreditação (HULLIHEN, FITZOMMONS, FISCH, 

2009; PAPADIMITRIOU, WESTERHEIJDEN, 2010);  

• As dificuldades para a obtenção de recursos financeiros (FELIPPES, AGUIAR; 

DINIZ, 2011; SCHEID et al., 2013) e humanos (SCHEID et al., 2013) para que os requisitos 

da norma sejam devidamente implementados. No que diz respeito à aquisição de suprimentos 
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e serviços, há frequentemente entraves burocráticos naturais ao sistema público de ensino 

também provocam atrasos nas atividades; 

• Volumosos cortes no orçamento das IES, bem como dos respectivos órgãos de 

fomento à pesquisa, têm impactado diretamente nas rotinas diárias dos laboratórios que 

dependem de recursos para o desenvolvimento de pesquisas e manutenção dos alunos de 

iniciação científica e pós-graduação (HULLIHEN; FITZOMMONS; FISCH, 2009; 

PAPADIMITRIOU;WESTERHEIJDEN, 2010) 

No cenário brasileiro, o custo financeiro é um dos maiores fatores limitantes para o 

processo de acreditação. De acordo com Biasini (2012), podem ser indicados os principais 

custos em um laboratório de IES: capacitação de recursos humanos, reforma e adaptação de 

infraestrutura, aquisição de equipamentos, aquisição de normas, calibrações e aferições. Os 

dados mencionados são vistos na tabela 4. 

Tabela 4: Custos com o processo de acreditação de laboratórios de IES.  

 

Fonte: Biasini (2012). 

Esses entraves podem desestimular a implementação de um sistema de gestão que, 

futuramente, atuará como suporte para a implantação da ABNT NBR ISO/IEC 17025. Assim, 

de acordo com Fernandes et al. (2006), a implantação de um Sistema de Gestão de Qualidade 

(SGQ) nestes laboratórios é consequentemente adiada. 

Apesar das dificuldades abordadas, os laboratórios de IES têm demonstrado êxito 

na acreditação de seus ensaios e calibrações, gerando avanços como:  

• O crescimento na prestação de serviços externos (FERNANDES et al., 2006; 

GROCHAU et al., 2010; RODIMA et al., 2005),  
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• A melhoria dos serviços oferecidos (Felippes; Aguiar & Diniz,2011; Jornada et 

al., 2008),  

• A diminuição de custos operacionais (Fernandes et al., 2006), 

• O aperfeiçoamento do fluxo de trabalho ou da organização do laboratório 

(Rodrigues, 2011; Zapata-Gracia, Llaurado & Rauret, 2007), 

• Os progressos relacionados à infraestrutura (Mendes; Reguly & Strohaecker, 

2010), e 

• O maior potencial para captação de recursos (Grochau et al., 2010).  

2.6.2.1 Cálculo dos custos envolvidos no processo de acreditação de laboratórios 

Como mencionado anteriormente, a CGCRE é uma coordenação-geral vinculada, 

na sua estrutura organizacional, ao INMETRO, e apresenta em sua estrutura cinco divisões, 

sendo uma delas a Divisão de Acreditação de Laboratórios (DICLA). A DICLA tem como 

responsabilidade criar os documentos normativos relativos aos requisitos necessários para a 

acreditação da ABNT NBR ISO/IEC 17025. Um dos documentos é a Norma Inmetro Técnica 

(NIT), que é estruturada em seções, sendo cada uma delas referente a um assunto sobre uma 

necessidade do laboratório para a acreditação (CARDOSO et al., 2017). 

Uma das seções apresentadas na NIT, é a NIT-DICLA-011 - Preços das Atividades 

de Acreditação de Laboratórios, Produtores de Materiais de Referência e Provedores de 

Ensaios de Proficiência. A NIT-DICLA-011 é atualizada anualmente, no mês de janeiro, pela 

DICLA. Para a realização deste ajuste anual considera-se o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC) do ano anterior, ou por outro índice que possa substituí-lo. A NIT-

DICLA-011, promove o valor que os laboratórios desembolsarão ao final das cinco etapas, 

sendo elas:  

• Verificação da completeza da documentação e análise crítica da solicitação;  

• Aceitação da solicitação pela Cgcre;  

• Análise da documentação;  

• Avaliação;  

• Conclusão do processo de acreditação inicial/extensão/manutenção da 

acreditação. 
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Figura 5: Estrutura da CGCRE.  

 

Fonte: Cardoso et al. (2017) 

Além das etapas mencionadas há pouco - de acordo com a NIT DICLA 011 - o 

respectivo laboratório universitário deve manter o pagamento da semestralidade referente à 

administração do processo de manutenção da acreditação em dia.  

A NIT DICLA 011 também prevê como ocorrerá o cálculo do pagamento dos 

profissionais externos ao quadro de funcionários do INMETRO que atuam na avaliação do 

laboratório. Depois da realização dos cálculos, são repassados ao laboratório os valores a 

serem pagos aos profissionais envolvidos. De acordo com a DICLA (2022), nas visitas desse 

pessoal ao local de avaliação, é responsabilidade do laboratório:  

• Pagamento do homem/dia durante o período da avaliação;  

• Pagamento pelos serviços prestados pela equipe de avaliação para a preparação 

da avaliação e análise das ações corretivas;  

• Viabilização e pagamento de hospedagem à equipe de avaliação;  

• Pagamento do transporte aéreo e terrestre durante o período da avaliação, 

incluindo todos os deslocamentos realizados entre residência, aeroporto, local da avaliação e 

hotel. 

2.6.2.2 Custos do processo de acreditação conforme previsto na NIE-CGCRE 140 

Tal como explanado anteriormente, os preços da acreditação dos laboratórios são 

determinados pela NIE-CGCRE 140. Para contextualização neste trabalho, será utilizada a 

versão número 31. 
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O primeiro desembolso do laboratório acontece com a análise crítica da solicitação 

e da confirmação da documentação para o início do processo de acreditação, tal como exigida 

pela CGCRE. Este processo apenas evolui se o laboratório confirmar o pagamento dessa 

atividade. O valor cobrado equivale a R$ 270,00 (duzentos e setenta reais). Em seguida, com 

a aceitação da solicitação da acreditação pela CGCRE, vem o segundo desembolso, no valor 

de R$2000,00, cuja GRU é emitida após esta aceitação.  

Com a confirmação do pagamento anterior, vem a terceira etapa, que consiste na 

análise da documentação que custa R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais) por avaliador. 

Essa cobrança é realizada após a emissão do RED (Relatório de Análise de Documentação) 

por parte da equipe de avaliação. Deve-se pontuar que a etapa de visitação e avaliação 

demanda o maior desembolso por parte do laboratório, cujo pagamento – feito no findar do 

processo – considera o número de profissionais envolvidos na avaliação. Os honorários dos 

respectivos avaliadores são baseados no valor homem/dia multiplicado pelo número de dias 

da avaliação, acrescidos de um valor referente à preparação da avaliação e análise das ações 

corretivas sugeridas. Este valor adicional consiste na multiplicação do valor homem/dia pelo 

valor abaixo: 

• 01 homem/dia para o avaliador líder da avaliação;  

• 0,75 homem/dia para o avaliador;  

• 0,5 homem/dia para o especialista 

Deve-se pontuar que, se um avaliador desempenhar dupla função nas visitas de 

avaliação/reavaliação, este deve receber pelas duas atribuições. 

O CGCRE determina o valor do homem/dia, além de atualizá-lo anualmente. Na 

atualização de dezembro de 2021, este valor é de R$ 957,16 (novecentos e cinquenta e sete 

reais e dezesseis centavos). Somados a estes custos fixos, o laboratório tem como 

incumbência quitar a logística dos avaliadores, isto é, hospedagem, transporte (incluindo 

passagem aérea), residência, dentre outros.  

Por fim, a última etapa demanda investimento na conclusão da acreditação, sendo 

realizada pelo avaliador líder, cujo valor é determinado pelo(a): 

• Avaliação da resolução das não conformidades  

• Aprovação do escopo de acreditação 

• Análise crítica dos respectivos relatórios de análise das documentações 

• Coordenação da equipe que realizou a avaliação 
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2.7 LABORATÓRIOS DE IES ATUANTES NO SETOR DE ÓLEO E GÁS 

2.7.1 Programa ANP PRH 

O Programa de Formação de Recursos Humanos para o setor de petróleo, gás natural 

e biocombustíveis – também conhecido como PRH-ANP – é uma ferramenta de gestão criada 

pela ANP. Implementada no ano de 1999, tem como objetivo executar a política pública 

constada na Lei do Petróleo (nº 9.478/1997), que aborda o estímulo à adoção de pesquisas e 

tecnologias disruptivas na indústria do petróleo, biocombustíveis e gás natural.  

A fase inicial do PRH ANP se iniciou entre os anos de 1999 e 2018, obtendo 

resultados importantes concernentes a: formação de obra qualificada para inserção no 

mercado de trabalho e fomento de novas pesquisas para o setor regulado pela ANP.  

Por sua vez, a segunda fase do programa iniciou em 2019 por meio da seleção de 55 

programas obtidos na fase anterior. Com isso, prevê-se que sejam concedidas 880 bolsas ao 

ano com taxa bancada equivalente a 30% do valor da bolsa. Isso resultará em um orçamento 

quinquenal de R$ 220 Mi. 

Os programas selecionados no edital da respectiva chamada pública são preservados 

desde que cumpram os requisitos e obrigações estabelecidos no Manual do Usuário, 

obtenham rendimento aceitáveis nas avaliações periódicas e existam recursos financeiros 

disponíveis. 

Figura 6: Mapa do Brasil com o número de bolsas ativas do programa ANP PRH. 

 

 

Fonte: ANP PRH (2023). 
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2.7.1.1 Projeto PMQC 

Um grande projeto envolvendo laboratórios acreditados universitários na área de 

óleo e gás é o PMQC. Trata-se do Programa de Monitoramento da Qualidade dos 

Combustíveis, programa instituído pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) em 1998. Visa 

atender ao disposto no artigo 8º da Lei 9.478/1997 e atualmente é regulamentado pela 

Resolução ANP nº 8/2011. 

Art. 8º A ANP terá como finalidade promover a regulação, a 

contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da 

indústria do petróleo, do gás natural e dos biocombustíveis, cabendo-lhe: 

(Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005)  

I - implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de 

petróleo, gás natural e biocombustíveis, contida na política energética 

nacional, nos termos do Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do 

suprimento de derivados de petróleo, gás natural e seus derivados, e de 

biocombustíveis, em todo o território nacional, e na proteção dos interesses 

dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos; 

(Redação dada pela Lei nº 11.097, de 2005. 

 

Figura 7: Mapa do Brasil contendo os estados em que o projeto PMQC está presente. 

 

Fonte: ANP PRH (2023). 
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O PMQC monitora os indicadores gerais da qualidade dos combustíveis que são 

comercializados no país com o objetivo de identificar a existência de produtos que não 

estejam em conformidade com as especificações técnicas definidas pela Agência. Ao 

identificar os focos de não conformidade, a ANP orienta a atuação da área de fiscalização. 

Além de apoiar as ações de fiscalização da ANP, o PMQC também atua como fornecedor de 

subsídios para ações dos Ministérios Públicos, Secretarias de Fazenda e Procons que 

estabelecem convênios com a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. 

No programa, são coletadas mensalmente amostras de etanol hidratado combustível, 

gasolina e diesel em postos revendedores, sendo estes escolhidos por sorteio. Em seguida, as 

amostras são rigorosamente analisadas com base em diversos parâmetros técnicos no Centro 

de Pesquisas e Análises Tecnológicas da ANP (CTP, situado em Brasília). Instituições de 

pesquisa e laboratórios de IES contratados pela Agência também auxiliam neste processo. 

Deve-se salientar que as instituições contratadas devem participar do Programa 

Interlaboratorial de Combustíveis. Os laboratórios envolvidos no monitoramento da 

qualidade e padronização dos serviços prestados são orientados a adotar a norma ABNT NBR 

ISO/IEC 17025.  

Os resultados gerados pelo PMQC são publicados no Boletim de Monitoramento de 

Qualidade dos Combustíveis.  

Para participar deste programa, não é necessário que os laboratórios de IES estejam 

previamente cadastrados no sistema da ANP. Apenas devem se atentar aos requisitos de 

qualificação no momento da habilitação. Uma vez no programa, estes laboratórios: 

• Realizam coletas diárias de amostras de combustíveis em postos 

revendedores; 

• Analisam as respectivas amostras com base nas especificações estabelecidas 

nas Resoluções da ANP seguindo os métodos estabelecidos no contrato; 

• Encaminham os resultados das análises à ANP via sistema LIMS (Laboratory 

Information Managament System), para avaliar e consolidar os dados gerais da qualidade dos 

combustíveis no país; 

Como dito, os resultados são amplamente divulgados no Boletim de Monitoramento 

e Comunicação das não conformidades ao setor de fiscalização da Agência 

Para realização do trabalho, os postos revendedores de cada estado são 

categorizados pela instituição contratada, cada grupo com regiões com número semelhante 

de postos. Estes grupos são selecionados de forma randômica a fim de assegurar a 
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imparcialidade, precisão e confiabilidade da estimativa de conformidade extraída das análises. 

A tabela 5 mostra alguns dos laboratórios de IES envolvidos no projeto.  

Tabela 5: Laboratórios de IES atuantes no programa PMQC.  

 

Fonte: ANP PRH (2023). 

2.7.1.2 RenovaBio 

 

Figura 8: Logo do RenovaBio 

 

O RenovaBio é uma política de Estado cujo objetivo é reconhecer o potencial 

estratégico dos biocombustíveis (biodiesel, etanol, bioquerosene, biometano, segunda 

geração, dentre outros) na matriz energética brasileira. Com esse incentivo, os 

biocombustíveis promovem geração e disseminação de energia cada vez mais sustentável, 

além de segura e competitiva para o mercado. A figura 9 mostra o crescimento de 

certificações do projeto no Brasil. 
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Figura 9: Certificações e renovações no primeiro semestre de 2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ANP PRH (2023). 

O funcionamento do RenovaBio se baseia em três eixos estratégicos, sendo eles: 

• Metas para descarbonização 

• Certificação da produção dos respectivos biocombustíveis 

• Crédito de descarbonização, também conhecido como CBIO. 

O primeiro eixo consiste no Governo estabelecer anualmente metas que são 

desdobradas para os distribuidores de combustíveis, que são a parte obrigatória da política. 

No segundo eixo, os produtores – de forma voluntária – certificam a sua produção e 

consequentemente recebem notas de eficiência energético-ambiental. Em seguida, essas 

notas são multiplicadas pelo respectivo volume de biocombustível comercializado, resultado 

no volume de CBIOs a serem emitidos e vendidos pelos produtores no mercado. Esse 

procedimento compõe o terceiro eixo.  

A fim de esclarecimento, 1 CBIO corresponde a 1 tonelada de emissões evitadas, 

que, por sua vez, equivale a 7 árvores no que diz respeito a captura de carbono. Estima-se 

que, até 2029, serão compensadas as emissões de gases poluentes que geram o efeito estufa, 

o equivalente à plantação de 5 bilhões de árvores. Os dados referentes à receita estimada são 

vistos na tabela 6. Por sua vez, a figura 10 ilustra a distribuição de CBIOs por biocombustível. 

 

 

 

 

2
1

4
3

1
2

1
2

7
8

6

16

jan/22 fev/22 mar/22 abr/22 mai/22 jun/22

Evolução dos processos de certificação no 
primeiro semestre de 2022 no projeto RenovaBio

Certificações Renovação



45 

 

Tabela 6: Quantidade negociada e preço médio do CBIO entre 2020 e 2022.  

 

 

Fonte: ANP PRH (2023). 

Figura 10: Distribuição de CBIOs.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ANP PRH (2023) 

 

Sendo: 

• E1GC: Etanol de primeira geração de cana de açúcar 

• E1GFlex: Etanol de cana de açúcar e milho em usina integrada 

• E1GM: Etanol de milho em usina dedicada 

2.7.1.3 Projeto H2 Brasil 

Certamente a questão energética está na pauta do desenvolvimento econômico e 

tecnológico de todos os países. Trata-se de um tema – inter e transdisciplinar – que abrange 

os diferentes aspectos essenciais das relações das sociedades entre si e o meio ambiente.  

Em função da pauta ambiental e de sua urgência quanto à questão climática, hoje, 

entre os desafios, o que mais chama atenção é obter formas de energia que diminuam os 

índices de poluição e de impacto na natureza. E, neste cenário, uma das alternativas 

amplamente exploradas por estudiosos e CEOs de grandes empresas é o hidrogênio. 
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Ao ser queimado, o hidrogênio produz água. Apesar dessa reação apresentar certa 

simplicidade, é capaz de liberar grande quantidade de calor por quilograma, além, claro, de 

não gerar poluentes, o que condiz com a pauta ambientalista. Porém, naturalmente esta reação 

apresenta certas desvantagens, tais como: 

• Consumo de grande volume de energia 

• O volume ocupado por 1 Kg de hidrogênio supera 10.000L em condições 

ambientes 

• O hidrogênio é muito explosivo 

Mesmo apresentando dificuldades, estudiosos têm explorado formas de contornar 

tais desvantagens a fim de otimizar e viabilizar o processo de obtenção de energia com a 

queima de hidrogênio. Entre essas iniciativas, há o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2), 

estruturado em 6 eixos, sendo eles: 

• Fortalecimento das bases científica e tecnológica 

• Capacitação dos recursos humanos 

• Planejamento energético 

• Arcabouço legal, regulatório e normativo 

• Abertura e crescimento do respectivo mercado 

• Competitividade e cooperação a nível internacional 

Um dos projetos neste programa é o Projeto H2 Brasil, o qual é executado pela 

Agência Alemã de Cooperação e coordenado pelo MME. Tendo participação estratégica da 

ANP e universidades brasileiras (e seus respectivos laboratórios), este projeto visa contribuir 

para o desenvolvimento sustentável da competitividade do hidrogênio verde na matriz 

energética brasileira.  

A ANP, bem como as universidades brasileiras e seus laboratórios acreditados, 

possuem papel bastante relevante neste projeto, sob o aspecto da contribuição e regulação 

dos métodos para geração e administração do hidrogênio verde. Para isso, consideram os 

meios de produção, transporte e distribuição, qualidade do combustível segundo cada 

aplicação.  
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Consulta dados referentes a 

laboratórios acreditados no site do 

INMETRO 

Pesquisas bibliográficas em 

dissertações, teses, artigos e livros 

Estudo e análise da norma ABNT 

NBR ISO/IEC 17025 

Estudo projetos desenvolvidos pelo 

programa ANP PRH 

Criação e análise de indicadores 

referentes ao cenário de 

acreditação no Brasil 

3. METODOLOGIA 

Neste capítulo estão descritos os procedimentos metodológicos aplicados, desde 

pesquisas em páginas governamentais, dissertações e teses de doutorado, até o envio de 

questionários a instituições e laboratórios. Sendo assim, este trabalho é composto pelas 

seguintes etapas: 

• Levantamento bibliográfico sobre conceitos inerentes ao tema do trabalho, tais 

como: acreditação, sistema de gestão da qualidade, norma ABNT NBR ISO IEC 17025, 

ensino e pesquisa 

• Mapeamento do cenário de acreditação de laboratórios de IES voltados para 

ensaio e calibração no Brasil, seja pela identificação, contabilização e análise dos laboratórios 

e suas respectivas áreas de atuação e universidades. 

• Identificação de projetos desenvolvidos em laboratórios de IES acreditados na 

área de óleo e gás 

Na figura 11 pode ser observado um fluxograma que descreve os procedimentos 

utilizados para o desenvolvimento deste trabalho. 

Figura 11: Fluxograma do desenvolvimento do trabalho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: autor (2022) 
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3.1 COLETA DE DADOS 

A fim de quantificar e analisar os dados referentes à acreditação de laboratórios de 

IES no Brasil, extraiu-se dados diretamente do site do INMETRO (ver figura 12) e, assim, 

gerou-se indicadores referentes aos laboratórios acreditados RBC e RBLE. Através dos dados, 

foi possível analisar o número de laboratórios de IES acreditados por ano, distribuição por 

região, situação da acreditação (ativo ou suspenso), áreas de atuação e por formas de 

financiamento das universidades. 

Figura 12: Website do INMETRO 

 

 

Fonte: INMETRO (2022) 

 

3.2 MAPEAMENTO DO CENÁRIO DE ACREDITAÇÃO DE LABORATÓRIOS 

NO BRASIL 

Nesta seção é descrito o processo de mapeamento dos laboratórios de ensaio e 

calibração acreditados no Brasil. De acordo com os dados extraídos do INMETRO, será 

possível visualizar a distribuição dos laboratórios acreditados entre as regiões do país e 

relacionar com o PIB de cada região. 

3.3 LABORATÓRIOS ACREDITADOS POR CATEGORIA 

Foi realizada uma análise para verificar, neste universo de laboratórios acreditados 

no país, qual a porção daqueles que são universitários (IES). Além disso, foi estratificada a 

categoria de atuação destes laboratórios (ensaio ou calibração). 

3.4 LABORATÓRIOS ACREDITADOS POR UNIVERSIDADES 

Nesta etapa, foi realizada uma análise para verificar a distribuição dos laboratórios 

de IES acreditados por universidade, seja pela instituição, seja pelo tipo (pública ou particular) 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 CORRELAÇÃO ENTRE NÚMERO DE LABORATÓRIOS ACREDITADOS 

E PIB REGIONAL 

Como pode ser observado na figura 13, a maior quantidade de laboratórios 

acreditados se concentra na região sul, seguida pela região sudeste. Em contraste, as demais 

regiões apresentam participações consideravelmente inferiores. Utilizando a correlação de 

Pearson (r > 0,80), encontrou-se uma forte correlação entre a quantidade de laboratórios 

acreditados e o respectivo PIB da região.  

Figura 13: Relação entre PIB das regiões do Brasil e número de laboratórios acreditados.  

 

 

Fonte: INMETRO (2022). 

Essa distribuição geográfica pode ser explicada. As regiões sudeste e sul possuem 

maior PIB, além de grande densidade demográfica, maior demanda por ensino superior e 

mercado competitivo para absorver novos profissionais.  

4.2 LABORATÓRIOS ACREDITADOS POR CATEGORIAS E INSTITUIÇÃO 

UNIVERSITÁRIA 

A figura 14 exibe o número de laboratórios de ensaio e de calibração acreditados, 

ambos comparando à quantidade de laboratórios de IES e ao total. Primeiramente, 

considerando as instituições de ensino superior, nota-se uma maior porcentagem de 

laboratórios de ensaio do que laboratórios de calibração. Isso ocorre tendo em vista que os 

laboratórios de IES são mais utilizados para realização de análises internas, referentes a 

projetos de iniciação científica e trabalhos de pós-graduação, mestrado e doutorado, dentre 

outras pesquisas. Por outro lado, laboratórios de calibração atuam geralmente como 

prestadores de serviços para clientes externos, atuação esta que exige acreditação. 
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 Figura 14: Distribuição de laboratórios de IES acreditados.  

 

 

 
Fonte: INMETRO (2022). 

 

A figura 15, por sua vez, descreve o cenário de laboratórios acreditados nas 

universidades brasileiras (RBLE). 

 

Figura 15: Distribuição de laboratórios de IES por universidades públicas e particulares.  

 

 

 

Fonte: INMETRO (2022). 

 

Na figura 15, observa-se que a maior parte das universidades com laboratórios 
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professores e pesquisadores devidamente qualificados para desenvolver pesquisas com mais 

renome no mundo científico.  

4.3 LABORATÓRIOS ACREDITADOS POR ÁREAS DE ATUAÇÃO 

A figura 16 mostra, dentro do universo de laboratórios acreditados, as áreas em que 

estes atuam. Pode-se observar que entre estes laboratórios, há apenas 8 que atuam direta e 

indiretamente no setor de óleo e gás. 

Figura 16: Distribuição de laboratórios acreditados e suas respectivas atuações.  

 

Fonte: INMETRO (2022). 
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5. CONCLUSÃO 

 

Com base nos estudos realizados sobre o tema, pode-se concluir que os laboratórios 

de IES desempenham um importante papel na disseminação da educação e ciência. Além 

disso, são capazes de potencializar processos e tecnologias industriais e promover o 

desenvolvimento do país no exterior. Quando são acreditados com base na norma ABNT 

NBR ISO/IEC 17025, estes desfrutam de maior reputação a nível nacional e internacional, 

podendo estabelecer parcerias com indústrias e diversas outras universidades e laboratórios.  

Consultando os dados estatísticos do site do INMETRO e os gráficos gerados, 

percebe-se que há uma baixa participação de laboratórios de IES acreditados no Brasil em 

relação ao total. E aqueles que são acreditados pertencem a universidades com maior 

histórico em desenvolvimento de grandes pesquisas e publicações científicas, além de 

possuírem mais recursos financeiros para tal. Apesar destes números, alguns dos laboratórios 

de IES participam em projetos que possuem grande impacto no Brasil e no mundo, sendo 

suportados com recursos da Agência Nacional de Petróleo.  
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